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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 

Julgue os próximos itens, referentes à Reforma do Aparelho do 

Estado e aos processos de gestão estratégica de pessoas. 

51 Para a definição de indicadores de desempenho, a utilização 

de medidas ou números agregados é mais adequada que a 

utilização de dados que sejam muito detalhados, de difícil 

obtenção ou mensuração. 

52 Uma das medidas adotadas na Reforma do Aparelho do 

Estado foi o estímulo à definição do planejamento 

estratégico em todos os órgãos e entidades públicas, 

inclusive com a definição de objetivos, metas e indicadores 

de desempenho. 

53 As competências individuais são constituídas por atributos 

classificados como conhecimentos, habilidades e atitudes e 

caracterizam-se por serem inatas e isentas da influência de 

variáveis culturais e do estilo de liderança que se manifestam 

na organização. 

54 A orientação dada a um servidor com vistas ao 

fortalecimento de suas competências, à otimização de seu 

potencial e ao aprimoramento do processo de 

desenvolvimento consiste em um processo de feedforward. 

55 O foco da educação corporativa está centrado na 

organização, em vez do aprendiz, pois busca o 

desenvolvimento de competências organizacionais, 

priorizando-se metodologias presenciais. 

Acerca dos processos participativos de gestão pública, da 

transparência na administração pública, da gestão por resultados 

e dos sistemas SIAPE e SIASG, julgue os próximos itens. 

56 Para fins de elaboração de um orçamento participativo, é 

preponderante a obtenção das informações do Estado, pois 

ele é o único agente que dispõe das informações completas e 

das soluções mais adequadas para a alocação de recursos aos 

setores prioritários. 

57 O Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 

(SICAF) é o módulo do SIASG no qual é feita a divulgação 

eletrônica dos processos de compras e contratações efetuadas 

pela administração pública. 

58 As operações de crédito realizadas por instituições 

financeiras oficiais de fomento devem ser publicadas no 

Portal da Transparência do Poder Executivo Federal. 

59 Para uma adequada gestão dos resultados nos serviços 

públicos, é necessário que os objetivos a serem alcançados 

sejam definidos no decorrer da execução das atividades 

desempenhadas pelos colaboradores e que o monitoramento 

do processo ocorra exatamente ao final do prazo acordado. 

60 O SIAPE promove a integração das plataformas de gestão da 

folha de pagamentos dos servidores públicos e envia às 

unidades pagadoras informações relativas ao pagamento dos 

servidores. 

A respeito das organizações da sociedade civil de interesse 
público (OSCIP), da construção de agendas e do planejamento e 
da avaliação de políticas públicas, julgue os itens seguintes. 

61 Empresas cujos objetivos sociais tenham por finalidade a 
promoção de assistência social, o voluntariado e a segurança 
alimentar e nutricional podem ser qualificadas como OSCIP, 
desde que se enquadrem como pessoas jurídicas de direito 
privado sem fins lucrativos. 

62 Uma das modalidades de agenda do ciclo de políticas é a 
agenda formal, que é caracterizada por um conjunto de 
problemas que recebem atenção dos meios de comunicação, 
com poder de influenciar as demais agendas. 

63 Viabilidade financeira, melhores benefícios à sociedade e 
possíveis ferramentas alternativas são fatores que devem ser 
considerados na elaboração de uma política pública. 

64 O planejamento de políticas públicas visa promover 
melhorias na condição de vida das pessoas, bem como o 
desenvolvimento e o bem-estar social, mas não está imune a 
entraves burocráticos que podem engessar as atividades 
envolvidas na execução das iniciativas propostas. 

65 A análise pormenorizada do processo de seleção de 
beneficiários, no caso de uma política pública com critério 
de elegibilidade, faz parte da avaliação do desenho dessa 
política pública. 

Quanto a licitações, a contratos administrativos e à 
responsabilidade civil no âmbito da administração pública, julgue 
os itens subsecutivos. 

66 O leilão é uma modalidade de licitação que requer a 
divulgação do edital em sítio eletrônico oficial e sua afixação 
em local de ampla circulação de pessoas, bem como o 
registro cadastral prévio e a habilitação dos licitantes. 

67 Em um processo licitatório, a fase de habilitação ocorre 
imediatamente após a fase de julgamento. 

68 A extinção de um contrato administrativo poderá ser 
determinada por ato unilateral da administração pública, 
ainda que ela própria tenha causado descumprimento 
contratual. 

69 No processo administrativo disciplinar, a produção de provas 
ocorre em função da versão dos fatos levada ao processo 
pelos envolvidos, cabendo apenas ao acusado a produção de 
diligências que possam lhe beneficiar. 

70 Incorre em ato de improbidade administrativa o servidor 
público que recebe vantagem econômica em decorrência de 
omissão em relação às suas atribuições como agente público, 
mesmo que o faça de maneira indireta. 

De acordo com os princípios, as técnicas e o ciclo relacionados 
ao orçamento público, julgue os itens que se seguem. 

71 O orçamento-programa é uma técnica orçamentária que 
promove a integração do orçamento com o planejamento das 
ações do governo. 

72 A finalidade do princípio da exclusividade é evitar que haja 
múltiplos orçamentos paralelos no âmbito de cada um dos 
entes da Federação. 

73 Ressalvadas as exceções estabelecidas na Constituição Federal 
de 1988, a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou 
despesa não é permitida no Brasil. 

74 O ciclo orçamentário encerra-se com as atividades relacionadas 
ao acompanhamento e à avaliação do processo de execução 
orçamentária. 
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Em relação às normas que regem o sistema orçamentário 
brasileiro, julgue os itens subsequentes. 

75 As atribuições constitucionais conferidas à lei de diretrizes 
orçamentárias incluem dispor sobre as alterações na 
legislação tributária. 

76 As metas, os objetivos e as diretrizes da administração 
pública federal relacionados às despesas de capital e outras 
delas decorrentes, além das despesas relativas aos programas 
de duração continuada, devem constar, de forma 
regionalizada, na lei que instituir o plano plurianual. 

77 É vedado à lei orçamentária anual contemplar previsões de 
despesas para exercícios seguintes. 

Com relação à programação e à execução orçamentária e 
financeira, julgue os itens a seguir. 

78 No regime de descentralização orçamentária, a 
descentralização que envolve unidades gestoras de entidades 
de estruturas administrativas diferentes é denominada 
provisão orçamentária. 

79 No regime de descentralização financeira, a liberação de 
recursos do orçamento fiscal da União será realizada por 
meio de repasse, de sub-repasse ou de liberação de cotas. 

80 As despesas para as quais não haja dotação orçamentária 
específica poderão ser efetuadas por meio da abertura de 
créditos adicionais classificados como créditos suplementares. 

Julgue os próximos itens, relativos às receitas e às despesas 
públicas. 

81 As rendas provenientes de contratos de aluguel que tenham 
por objeto itens que compõem o patrimônio imobiliário do 
Estado são classificadas como receitas públicas originárias. 

82 O lançamento por homologação é aplicável aos casos em que 
a legislação determina a antecipação do pagamento do 
tributo devido pelo contribuinte, sem a exigência de prévio 
exame por parte da autoridade administrativa. 

83 Os restos a pagar processados são aqueles que passaram pelos 
dois estágios iniciais da execução da despesa: o empenho e a 
liquidação. 

84 Os créditos da fazenda pública que se tornarem exigíveis 
pelo transcurso do prazo para pagamento deverão ser 
inscritos em dívida ativa, independentemente de prévia 
apuração da liquidez e da certeza desses créditos. 

85 A classificação da receita com base nas fontes de recursos 
não permite ao Estado identificar se os recursos por ele 
arrecadados estão, ou não, vinculados a gastos específicos. 

86 A classificação funcional da despesa está diretamente 
relacionada à estrutura de alocação dos créditos 
orçamentários, a qual envolve dois níveis hierárquicos 
intitulados órgão orçamentário e unidade orçamentária. 

87 A aquisição de ativo imobilizado para incorporação ao 
patrimônio público do Estado dá origem a uma despesa 
orçamentária classificada na categoria econômica intitulada 
despesa de capital. 

88 O empenho consiste no estágio de execução da despesa em 
que o direito do credor perante o Estado será averiguado por 
meio do exame de títulos e de documentos comprobatórios 
do respectivo crédito. 

Com relação à Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), julgue os 
itens que se seguem. 

89 Compete ao conselho de gestão fiscal fiscalizar o 
cumprimento dos limites e das condições estabelecidos na 
LRF para a realização de operações de crédito. 

90 É vedado o aumento de despesas obrigatórias de caráter 
continuado que possa afetar as metas de resultado fiscais 
previstas na lei de diretrizes orçamentárias, devendo os 
efeitos financeiros desse aumento, nos períodos seguintes, 
ser objeto de compensação por meio de aumento permanente 
de receitas ou de redução permanente de despesas. 

No que diz respeito aos conceitos de administração pública, às 
fontes do direito administrativo, aos atos administrativos e aos 
agentes públicos, julgue os seguintes itens. 

91 A administração pública em sentido objetivo, material ou 
funcional pode ser definida como o conjunto de órgãos e de 
pessoas jurídicas aos quais a lei atribui o exercício da função 
administrativa do Estado. 

92 Conforme a doutrina majoritária, os costumes não são fonte do 
direito administrativo brasileiro, porquanto a administração 
pública deve obedecer estritamente ao princípio da legalidade. 

93 Conforme o texto constitucional vigente, a estabilidade dos 
servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em 
virtude de concurso público é adquirida após três anos de 
efetivo exercício, sendo obrigatória a avaliação especial de 
desempenho por comissão instituída para essa finalidade. 

94 Segundo a teoria dos motivos determinantes, a administração, 
ao adotar determinados motivos para a prática de ato 
administrativo, ainda que de natureza discricionária, fica a eles 
vinculada. 

95 Um servidor público do TJ/ES, ocupante do cargo efetivo de 
analista judiciário, poderá ser readaptado para o exercício de 
cargo cujas atribuições e responsabilidades sejam 
compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua 
capacidade física ou mental, enquanto permanecer nessa 
condição, desde que possua a habilitação e o nível de 
escolaridade exigidos para o cargo de destino, mantida a 
remuneração do cargo de origem. 

No que se refere aos poderes e aos princípios da administração 
pública, à responsabilidade civil do Estado e aos serviços 
públicos, julgue os itens subsequentes. 

96 Com base no poder hierárquico, a administração pública pode 
aplicar sanções previstas na legislação a quaisquer particulares 
que descumpram normas regulamentares ambientais, 
sanitárias ou de trânsito. 

97 Os princípios da supremacia do interesse público e da 
indisponibilidade do interesse público são basilares ao regime 
jurídico administrativo, porquanto deles decorrem as 
prerrogativas e as restrições aplicadas à administração pública. 

98 Desde a promulgação da Constituição Federal de 1988 (CF), 
a administração pública é expressamente norteada pelos 
princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 
da publicidade e da eficiência. 

99 O texto constitucional vigente veda expressamente a prestação 
de serviços públicos pela via direta. 

100 O estado do Espírito Santo responderá pelos danos que um 
servidor público ocupante do cargo efetivo de analista 
judiciário do TJ/ES causar, nessa qualidade, a terceiros, 
assegurado o direito de regresso contra o referido agente 
público nos casos de dolo ou culpa. 
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Acerca da organização administrativa, do controle da administração 
pública e das Leis n.º 8.429/1992, n.º 9.784/1999 e n.º 14.133/2021, 
julgue os itens a seguir. 

101 As autarquias, integrantes da administração pública direta, 
são resultado de desconcentração administrativa. 

102 Compete exclusivamente ao Congresso Nacional fiscalizar e 
controlar, diretamente ou por qualquer de suas casas, os atos 
do Poder Executivo, incluídos os da administração indireta. 

103 Os mesários não são considerados agentes públicos para a 
prática de atos de improbidade administrativa, devido à 
natureza voluntária e temporária do trabalho que realizam 
nas eleições. 

104 A Lei n.º 14.133/2021 prevê expressamente que todos os atos 
praticados no processo licitatório são públicos. 

105 Nos termos da Lei n.º 9.784/1999, as matérias de competência 
exclusiva do órgão ou da autoridade, a edição de atos de 
caráter normativo e a decisão de recursos administrativos são 
indelegáveis. 

Considerando os direitos e as garantias fundamentais, julgue os 
itens que se seguem. 

106 Uma pessoa vítima de notícia falsa profundamente nociva à 
sua honra deverá escolher, em eventual pleito judicial, entre 
o direito de resposta e a indenização pelo dano causado. 

107 É vedado ao poder público interferir na criação ou no 
funcionamento de uma associação formada por um grupo de 
amigos, independentemente de sua finalidade. 

108 Considere-se que um cidadão estrangeiro tenha sido 
condenado por crime de opinião em seu país de origem, mas, 
antes de cumprir a pena, tenha fugido para o Brasil, onde foi 
preso. Nessa situação hipotética, é vedada a extradição desse 
cidadão estrangeiro. 

109 Na hipótese de governador de estado ter determinado o uso 
emergencial de propriedade particular por causa de iminente 
e grave perigo público, após a devolução da propriedade pelo 
ente público, o proprietário poderá pleitear indenização, 
desde que tenha havido dano à propriedade. 

110 Os crimes de terrorismo e racismo são imprescritíveis, 
portanto, ainda que ultrapassados os prazos de prescrição 
previstos em lei, não caberá o reconhecimento da prescrição 
para nenhum agente desses crimes. 

Em relação à organização do Estado, julgue os itens seguintes, à 
luz da Constituição Federal de 1988 (CF). 

111 A organização político-administrativa da República Federativa 
do Brasil compreende a União, os estados, o Distrito Federal e 
os municípios, todos autônomos, aos quais é vedado manter 
relações de aliança com cultos religiosos, ressalvada a 
colaboração de interesse público. 

112 É assegurada a iniciativa popular para a apresentação de leis 
municipais de interesse local, mediante a manifestação de, 
pelo menos, 5% do eleitorado. 

113 Toda exploração de atividade nuclear em território nacional 
para fins pacíficos exige aprovação do Congresso Nacional. 

114 As normas da CF devem ser observadas por todos os entes 
da Federação, porém é garantida a auto-organização dos 
estados-membros por meio da promulgação das respectivas 
leis orgânicas. 

115 Lei estadual que discipline aspectos específicos de proteção 
à infância e à juventude será inconstitucional por vício de 
competência, pois a competência para legislar sobre essa 
matéria é privativa da União. 

Julgue os itens subsequentes, a respeito dos Poderes da República. 

116 Em hipóteses excepcionais, é admitido que o presidente do 
Supremo Tribunal Federal (STF) seja chamado ao exercício 
da presidência da República. 

117 Um juiz federal chamado a ocupar a função de presidente de 
empresa estatal mantida pela União poderá acumular tal 
função com o exercício da magistratura. 

118 Será inconstitucional lei que autorize os defensores públicos 
de determinado estado a exercerem a advocacia fora de suas 
atribuições institucionais. 

119 É do STF a competência originária para processar e julgar 
habeas corpus impetrado contra ato de chefe de missão 
diplomática de caráter permanente. 

120 De acordo com a CF, no recurso especial, haverá a 
relevância da questão federal infraconstitucional nas ações 
que tratem de direito do consumidor. 

Espaço livre 


